PARECER Nº             ,  DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 671, de 2023.

De autoria da Senhora Deputada Dani Alonso, o Projeto de lei (PL) em epígrafe obriga as Concessionárias de Rodovias do Estado de São Paulo a ofertarem a modalidade de pagamento automático de pedágio de motocicletas, motonetas, ciclomotores e triciclos.
De acordo com esta proposição:

As Concessionárias de Rodovias do Estado de São Paulo ficam obrigadas a ofertarem para motocicletas, motonetas, ciclomotores e triciclo, a possibilidade de pagamento automático de pedágio. Esse preceito terá vigência sobre os contratos vigentes e os que vierem a ser formalizados.  O sistema de cobrança automática deverá ser capaz de reconhecer, registrar e processar a passagem dos veículos individualmente em qualquer circunstância climática e de tráfego.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem ter recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 671, de 2023.

Sala das Comissões, em
Deputado Carlos Cezar
Relator

